
 

RELATÓRIO DA 10ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Santa Maria - RS 

 

I. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO:  

 

A. Tipo de Conferência: Municipal.  

b. Município do CMDCA: Santa Maria/RS.  

c. Endereço completo com CEP do CMDCA: Rua Tuiuti, 1586 – Bairro Centro. CEP: 

97015-662.  

d. Telefone do CMDCA com DDD: (55) 3174-1522 (ramal 02) 

e. E-mail do CMDCA: comdica.smrs@gmail.com 

f. Página Eletrônica, Rede Social do CMDCA: 

https://www.instagram.com/comdicasm?igsh=Z25sMW0waWtsczNv 

g. CNPJ do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente – FMCA: 

19.053.920/0001-04 

h. Possui Fórum ou Comitê de Participação de Adolescentes: Não 

i. Presidência (com dados de contato: e-mail e telefone com DDD, indicando a 

Organização da Sociedade Civil ou Órgão Público que representa): KEILA 

ADRIANA MAZZINI DA ROSA (Órgão Público); keilamazzini@hotmail.com; (55) 

99969-999. 

j. Composição da Comissão Organizadora: 

●​ KEILA ADRIANA MAZZINI DA ROSA – Presidente do COMDICA 

(Governo) 

●​ ADRIANA DE FÁTIMA POZZOBON – Vice-Presidente do COMDICA 

(Sociedade Civil) 

●​ CRISTIANE CLAVÉ – Secretária do COMDICA (Governo) 

●​ LUSIANE DA TRINTADE PINTO ENDLER – Adolescente (Sociedade 

Civil) 

●​ GUILHERME COSTA – Adolescente (Sociedade Civil) 

●​ GERUSA DUTRA LUTZ – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

(Governo) 

●​ JULIANE FARINA MELLO – 8ª CRE (Governo) 

●​ LISANDRA MULLER DE OLIVEIRA CAETANO – SMED (Governo) 



 

●​ MARTA GODOY – FASE (Governo) 

●​ FLAVIA DEPRA RIBEIRO NETO – CEFASOL (Sociedade Civil) 

●​ EDIANE GRESSLER FUCHS OLIVEIRA – CEDEDICA (Sociedade Civil) 

●​ JAINE PAULA KLOPP – CIEE (Sociedade Civil) 

●​ CRISTIANE TATSCH – Conselho Tutelar (Sociedade Civil) 

●​ FLAVIA DOMENECH SILVA – DPCA (Governo) 

●​ EDENILSON SANTOS NOVAIS – ASSFor (Sociedade Civil) 

●​ JONATAN ARIEL DE OLIVEIRA MELO – SMDS (Governo) 

●​ JESSICA APARECIDA DA ROSA CARDOSO – CIEE (Sociedade Civil) 

●​ DENISE COMIN SILVA ALMEIDA – Secretaria Municipal de Saúde 

(Governo) 

k. Data de realização da Conferência: 25/06/2026. 

l. Município de realização da Conferência: Santa Maria/RS. 

m. Espaço físico/local da realização da Conferência: Auditório da FAPAS - 

Faculdade Palotina de Santa Maria. 

 

II. INTRODUÇÃO  

 

A 10ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa 

Maria, realizada em 25 de junho de 2026, no auditório da FAPAS, reuniu 318 

conferencistas, dos quais 160 eram crianças e adolescentes, provenientes de 

diferentes territórios do município. Esse expressivo quantitativo evidencia o alcance e a 

capacidade mobilizadora do processo conferencial, consolidando esta edição como um 

marco histórico para Santa Maria. 

A Conferência destacou-se não apenas pelo elevado número de participantes, 

mas, sobretudo, pela expressiva presença de crianças e adolescentes nos espaços de 

participação social e de construção democrática. Trata-se de um resultado inédito no 

município, especialmente quando comparado às edições anteriores, que não registraram 

uma participação juvenil tão representativa e diversa. 

Esse importante avanço é resultado do intenso trabalho de mobilização e 

sensibilização desenvolvido no período pré-conferencial pela Comissão Organizadora, 

em articulação com as organizações, serviços e instituições que compõem o Sistema de 

Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) de Santa Maria. A 

realização de encontros pré-conferenciais, rodas de diálogo, atividades de mobilização e 



 

estratégias de aproximação com os diferentes territórios possibilitou ampliar o acesso à 

informação, fortalecer o protagonismo infantojuvenil e incentivar a participação 

qualificada dos diversos segmentos sociais. 

Nesse processo, destacaram-se as contribuições de instituições e organizações 

parceiras, entre elas: CEFASOL, Projeto Pallotti, Centro Social Marista Santa Marta, 

CIEE, Programa Levemente/SENAC (Jovem Aprendiz), APAE, SAEMA, Associação 

Colibri, ASSFOR, Centro Comunitário Infantil Carolina, CRAS, CREAS, Conselho 

Tutelar, escolas das redes municipal e estadual de ensino, trabalhadoras e trabalhadores 

do Programa Primeira Infância Melhor (PIM) e representantes da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, Finanças, Saúde e Educação, assim como da Delegacia de 

Proteção à Criança e Adolescente de Santa Maria (DPCA). O comprometimento 

coletivo dessas instituições e organizações foi determinante para o êxito da mobilização, 

reafirmando a importância da atuação intersetorial na promoção dos direitos de crianças 

e adolescentes e no fortalecimento da democracia participativa no município. 

  

III. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS  

 

a. Aspectos positivos e dificuldades/problemas encontrados durante o processo da 

Conferência: 

 

O processo conferencial foi marcado por importantes avanços, dentre os quais se 

destacam a ampla mobilização dos diferentes atores que compõem a rede de promoção e 

proteção dos direitos da criança e do adolescente, fortalecendo a articulação 

intersetorial, e a expressiva participação de crianças e adolescentes, que conferiu 

legitimidade aos debates e reafirmou seu protagonismo na construção das propostas 

deliberadas durante a conferência. 

Por outro lado, o processo também evidenciou aspectos que podem ser 

aprimorados nas próximas edições da Conferência. Entre eles, destaca-se a necessidade 

de adequar a alimentação ofertada ao público prioritário, disponibilizando lanches mais 

compatíveis com as preferências e necessidades de crianças e adolescentes. 

Além disso, observou-se a importância de uma participação mais constante e 

efetiva dos Poderes Executivo e Legislativo ao longo de todo o processo conferencial. A 

presença desses representantes em todas as etapas contribui para o fortalecimento do 

diálogo com a população, permitindo a escuta qualificada das demandas apresentadas e 



 

favorecendo a construção conjunta de estratégias para o enfrentamento dos desafios 

identificados no município. 

 

b. Programação da Conferência: 

 

 

c. Houve Educomunicadores na Conferência? 

Durante todo o processo de organização e realização da 10ª Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a educomunicação constituiu-se 

como uma estratégia transversal de promoção do protagonismo infantojuvenil e de 

fortalecimento da participação democrática. Crianças e adolescentes assumiram papel 

ativo não apenas como participantes, mas também como comunicadores do processo 

conferencial. Atuaram na cobertura dos encontros pré-conferenciais e da conferência 

municipal por meio de registros fotográficos, participaram da mesa de abertura e da 

palestra magna, além de protagonizarem apresentações artísticas que enriqueceram a 

programação e evidenciaram a diversidade de expressões juvenis. Nos encontros 

preparatórios e durante a conferência, também produziram materiais de comunicação e 

mobilização, como cartazes temáticos e um painel coletivo elaborado no próprio dia do 

evento, traduzindo, de forma criativa, suas percepções, expectativas e propostas para a 

garantia de direitos. 



 

Outro aspecto de destaque foi a valorização da voz dos adolescentes na 

divulgação e avaliação do processo conferencial. Como exemplo, uma das participantes 

concedeu entrevista em vídeo, posteriormente divulgada nos canais de comunicação do 

evento, na qual relatou sua experiência ao longo da conferência, destacando que, antes 

de participar das atividades preparatórias, desconhecia o significado e a importância 

desse espaço de participação social. Em seu depoimento, manifestou satisfação por ter 

sido eleita delegada para representar o município na etapa estadual, evidenciando o 

potencial transformador da conferência na formação cidadã e no fortalecimento do 

protagonismo juvenil. Essas ações demonstram que a educomunicação ultrapassou a 

dimensão da divulgação institucional, constituindo-se como ferramenta de expressão, 

participação, formação e exercício da cidadania, contribuindo para ampliar a 

visibilidade das vozes de crianças e adolescentes e fortalecer seu papel como sujeitos de 

direitos. 

 
IV. PÚBLICO DA CONFERÊNCIA 

Segmento  Pessoa com 
Deficiência  

Raça/Cor 
(autodeclaração) Gênero 

Crianças: 24 0 

Branca: 17 
Preta: 04 
Parda: 03 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 13 
Homem cisgênero: 11 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Adolescentes: 136 6 

Branca: 80 
Preta: 11 
Parda: 44 
Amarela: 01  
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 69 
Homem cisgênero: 67 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Conselho de Direitos 
da Criança e do 
Adolescente: 12 

Nenhuma 

Branca: 11 
Preta: 0 
Parda: 01 
Amarela: 0  
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 12 
Homem cisgênero: 0 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Conselho Tutelar: 17 Nenhuma 

Branca: 14 
Preta: 03 
Parda: 0 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 12 
Homem cisgênero: 05 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 



 

Conselhos Setoriais 
(Saúde,  
Educação, Assistência 
Social...): 0 

Nenhuma 

Branca: 0 
Preta: 0 
Parda: 0 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 0 
Homem cisgênero: 0 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Conselho de 
Segmentos (Pessoa 
com Deficiência, Povos 
e Comunidades 
Tradicionais, Mulher,  
Diversidade Racial,  
LGBTQIAP+...): 0 

Nenhuma 

Branca: 0 
Preta: 0 
Parda: 0 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 0 
Homem cisgênero: 0 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Poder Legislativo: 01 Nenhuma 

Branca: 01 
Preta: 0 
Parda: 0 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 0 
Homem cisgênero: 01 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Poder Judiciário: 04 Nenhuma 

Branca: 02 
Preta: 01 
Parda: 01 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 01 
Homem cisgênero: 03 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Ministério Público: 0 Nenhuma 

Branca: 0 
Preta: 0 
Parda: 0 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 0 
Homem cisgênero: 0 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Defensoria Pública: 0 Nenhuma 

Branca: 0 
Preta: 0 
Parda: 0 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 0 
Homem cisgênero: 0 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Segurança Pública: 01 Nenhuma 

Branca: 01 
Preta: 0 
Parda: 0 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 01 
Homem cisgênero: 0 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Política de Educação: 
46 Nenhuma 

Branca: 29 
Preta: 05 
Parda: 12 
Amarela: 0  
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 37 
Homem cisgênero: 09 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Política de Saúde: 01 Nenhuma 

Branca: 01 
Preta: 0 
Parda: 0 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 0 
Homem cisgênero: 01 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 



 

Outros: 0 

Política de Assistência 
Social: 41 Nenhuma 

Branca: 23 
Preta: 05 
Parda: 13 
Amarela: 0  
Indígena: 0  

Mulher cisgênero: 31 
Homem cisgênero: 10 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Política da  
Socioeducação: 0 Nenhuma 

Branca: 0 
Preta: 0 
Parda: 0 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 0 
Homem cisgênero: 0 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Políticas de Esporte, 
Lazer, Cultura: 0 Nenhuma 

Branca: 0 
Preta: 0 
Parda: 0 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 0 
Homem cisgênero: 0 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Política de Trabalho e 
Emprego: 22 Nenhuma 

Branca: 13 
Preta: 03 
Parda: 06 
Amarela: 0  
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 10 
Homem cisgênero: 12 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Política de Habitação: 
0 Nenhuma 

Branca: 0 
Preta: 0 
Parda: 0 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 0 
Homem cisgênero: 0 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Universidades 
(vinculadas aos núcleos 
de extensão, estudos e 
pesquisas sobre  
os direitos de crianças 
e  
adolescentes): 05 

Nenhuma 

Branca: 03 
Preta: 01 
Parda: 01 
Amarela: 0  
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 05 
Homem cisgênero: 0 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Fórum dos Direitos da 
Criança e do 
Adolescente e 
Movimentos Sociais 
vinculados às Infâncias 
e às Adolescências: 0 

Nenhuma 

Branca: 0 
Preta: 0 
Parda: 0 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 0 
Homem cisgênero: 0 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Organizações  
da Sociedade Civil: 04 Nenhuma 

Branca: 03 
Preta: 0 
Parda: 01 
Amarela: 0 
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 03 
Homem cisgênero: 01 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Organizações 
Governamentais: 04 Nenhuma 

Branca: 03 
Preta: 0 
Parda: 01 
Amarela: 0  

Mulher cisgênero: 04 
Homem cisgênero: 0 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 



 

 

VI. PROPOSTAS 

 

 
 

Eixos Temáticos EIXO TEMÁTICO 2 - Fortalecimento dos Conselhos Tutelares 

Ordem de 
Prioridades  

Propostas 

Indígena: 0 Não binário: 0 
Outros: 0 

Total de Participantes: 
318 

6 pessoas com 
deficiência 

Branca: 198 
Preta: 33 
Parda: 83 
Amarela: 01  
Indígena: 0 

Mulher cisgênero: 198 
Homem cisgênero: 120 
Mulher transexual: 0 
Homem transexual: 0 
Não binário: 0 
Outros: 0 

Eixos Temáticos 
EIXO TEMÁTICO 1 - Aprimoramento do Controle Social e 
Fortalecimento da Participação Social. 

Ordem de 
Prioridades  

Propostas 

1º 

Proposta Estadual: 
Instituir e financiar uma política 
estadual permanente de apoio aos 
conselhos municipais dos direitos da 
criança e do adolescente, garantindo 
recursos para capacitação 
continuada, assessoramento técnico, 
comunicação social e realização de 
conferências, fortalecendo a atuação 
do controle social na formulação, 
monitoramento e avaliação das 
políticas públicas voltadas à infância 
e adolescência. 

Proposta Federal: 
Instituir uma Política Nacional de 
Fortalecimento dos Conselhos dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente, com financiamento 
contínuo para capacitação, 
assessoramento técnico, 
desenvolvimento de sistemas de 
monitoramento e incentivo à 
participação social, garantindo 
condições adequadas para o 
exercício do controle social em todo 
o território nacional. 

2º 

Proposta Estadual: 
Instituir o Fórum Estadual de 
Adolescentes, com representação 
das diversas regiões do Estado, 
garantindo espaço permanente de 
participação, escuta e protagonismo 
juvenil na formulação, 
acompanhamento e avaliação das 
políticas públicas voltadas à infância 
e adolescência, com apoio técnico e 
financeiro do Estado. 

Proposta Federal:​
Criar mecanismos nacionais que 
assegurem a participação efetiva de 
crianças e adolescentes nos 
processos de formulação, 
monitoramento e avaliação das 
políticas públicas, incluindo 
conferências, conselhos e demais 
espaços de controle social, com 
garantia de acessibilidade, inclusão, 
formação e representatividade das 
diversas realidades do país. 



 

1º 

Proposta Estadual: 
Instituir calendário permanente de 
capacitações sobre SIPIA, FICAI 
4.0 e demais instrumentos de 
proteção integral.  

Proposta Federal: 
Aprovar e implementar a Lei Orgânica 
Nacional dos Conselhos Tutelares, 
estabelecendo parâmetros mínimos de 
funcionamento e estrutura em todo o 
território nacional. Regulamentando a 
autonomia administrativa, financeira e 
funcional dos Conselhos Tutelares. 

2º 

Proposta Estadual: 
Garantir apoio técnico e financeiro 
aos municípios por meio do 
FECA, com transparência nos 
critérios de distribuição dos 
recursos. 

Proposta Federal: 
Garantir repasses financeiros equitativos 
aos municípios com base em parâmetros 
nacionais definidos em legislação 
específica. 

3º 

Proposta Estadual: 
Instituir calendário estadual anual 
de formação continuada para 
Conselhos Tutelares e Rede de 
Proteção. 

 
 

 
 
Eixos Temáticos EIXO TEMÁTICO 3 - Promoção da convivência familiar e comunitária 
Ordem de 
Prioridades 

Propostas 

1º 

Proposta Estadual: 
Garantir apoio financeiro para 
realização de projetos e políticas 
públicas voltadas ao fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários. 

Proposta Federal: 
Criar fundo e programas voltados para 
a política de fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários. 

2º 

Proposta Estadual: 
Garantir recursos financeiros para 
fomentar iniciativas de geração de 
trabalho e renda, com vistas a 
fortalecer as famílias que estão em 
situação de vulnerabilidade social. 

Proposta Federal: 
Aprovar e implementar a Lei 
13.935/19 nas escolas com vistas a 
garantir a proteção integral de crianças 
e adolescentes nos territórios. 

3º 

Proposta Estadual: 
Garantir a implementação da Lei 
13.935/19 nas escolas estaduais com 
vistas a garantir a proteção integral de 
crianças e adolescentes nos territórios. 

 

 
 
Eixos Temáticos EIXO TEMÁTICO 4 - Prevenção e enfrentamento às violências. 
Ordem de 
prioridades  

Propostas 



 

1º 

Proposta Estadual: 
Implementar campanhas permanentes de 
prevenção às violências contra crianças e 
adolescentes, com ações educativas nas 
escolas, comunidades e meios de 
comunicação, promovendo a identificação 
dos diferentes tipos de violência, os canais 
de denúncia e os direitos garantidos pelo 
Estatuto da Criança e Adolescente. 

Proposta Federal: 
Estruturar e fortalecer os 
mecanismos de atendimento 
psicológico e apoio psicossocial 
às crianças e adolescentes vítimas 
ou testemunhas de violência, 
ampliando a oferta de 
atendimento psicológico e de 
saúde mental na rede pública de 
educação, saúde e assistência 
social. 

2º 

Proposta Estadual:​  
Estruturar e fortalecer os mecanismos de 
atendimento psicológico e apoio 
psicossocial às crianças e adolescentes 
vítimas ou testemunhas de violência, 
ampliando a oferta de atendimento 
psicológico e social e de saúde mental na 
rede pública de educação, saúde e 
assistência social. Estruturar e fortalecer os 
mecanismos de atendimento psicológico e 
apoio psicossocial às crianças e 
adolescentes vítimas ou testemunhas de 
violência, ampliando a oferta de 
atendimento psicológico, social e de saúde 
mental na rede pública de educação, saúde 
e assistência social. 

Proposta Federal: 
Criar um órgão a nível nacional, o 
qual tenha verbas próprias, 
considerando a prioridade 
absoluta das crianças e 
adolescentes previstas no 
ordenamento jurídico. 

3º 

Proposta Estadual: 
Desenvolver campanhas de orientação 
sobre segurança digital, uso responsável da 
internet e prevenção às violências virtuais, 
promovendo o protagonismo das famílias 
no acompanhamento das atividades online 
de crianças e adolescentes. Implementar 
programas de educação digital voltados 
para pais, responsáveis, educadores e 
estudantes, promovendo o uso seguro das 
redes sociais, identificação de situações de 
risco e fortalecimento dos mecanismos de 
proteção online. 

 

 
 
Eixos 
Temáticos 

EIXO TEMÁTICO 5 - Prevenção e erradicação do trabalho infantil e 
proteção de adolescente no trabalho. 

Ordem de 
Prioridades  

Propostas 



 

1º 

Proposta Estadual:​
Construir e remodelar os espaços 
estruturais da educação básica para a 
adesão dos estudantes, para 
pertencimento dos estudantes da rede 
pública, além de promover a 
qualificação dos recursos materiais e 
humanos para execução das 
atividades de contraturno escolar e 
projetos socioeducativos. Além disso, 
fortalecer o financiamento das escolas 
estaduais do PNEB. 

Proposta Federal: 
Criar uma legislação que contenha um rol 
de atividades de contraturno escolar e de 
projetos socioeducativos para o ensino 
fundamental e ensino médio que estejam 
vinculados às atividades tecnológicas, 
culturais, artísticas e literárias, esportivas, 
meio ambiente, economia popular, 
profissionalização humana e profissional. 
Além disso, fortalecer o fortalecimento do 
fundo do PNEB e LDBE. 

2º 

Proposta Estadual: 
Fortalecer a fiscalização e o 
monitoramento dos programas de 
aprendizagem profissional ofertados 
por entidades formadoras, 
assegurando qualidade pedagógica, 
proteção integral e cumprimento da 
Lei da Aprendizagem (Lei nº 
10.097/2000). 

Proposta Federal: 
Garantir a participação de adolescentes na 
construção, monitoramento e avaliação 
das políticas de aprendizagem profissional 
e inserção protegida no mundo do 
trabalho, fortalecendo o protagonismo 
juvenil e o controle social. 

3º 

Proposta Estadual: 
Promover articulação institucional 
com o Ministério Público do Trabalho 
e a Justiça do Trabalho para 
destinação de recursos oriundos de 
Termos de Ajustamento de Conduta 
(TACs), multas e condenações 
relacionadas ao trabalho infantil e 
descumprimento da legislação da 
aprendizagem para projetos voltados à 
proteção e qualificação de 
adolescentes. 

 

 
 
Eixos 
Temáticos 

EIXO TEMÁTICO 6 - Aprimoramento da execução das medidas 
socioeducativas 

Ordem de 
Prioridades  

Propostas 

1º 

Proposta Estadual: 
Propor políticas de formação 
permanente para os profissionais que 
atuam na execução das medidas 
socioeducativas. 

Proposta Federal: 
Garantir recursos para a qualificação 
dos profissionais que atuam na 
execução das medidas socioeducativas. 



 

2º 

Proposta Estadual: 
Fiscalizar o cumprimento da Lei Federal 
13.935/2019, que garante o trabalho de 
psicólogos e assistentes sociais nas 
escolas, sendo essa uma política pública 
que contribui para a qualificação da 
educação do adolescente e pode auxiliar 
na prevenção de medidas 
socioeducativas. 

Proposta Federal: 
Fiscalizar o cumprimento da Lei 
Federal 13.935/2019, garantindo o 
trabalho de psicólogos e assistentes 
sociais nas escolas, sendo essa uma 
política pública que contribui para a 
qualificação da educação do 
adolescente e pode auxiliar na 
prevenção de medidas socioeducativas. 

3º 

Proposta Estadual: 
Propor políticas públicas efetivas na 
direção de programas de aprendizagem 
e qualificação profissional voltados aos 
adolescentes em conflito com a lei. 

 

 
 
VII. FORMULÁRIOS PARA DELEGADOS(AS) 

Os formulários estão em anexo a esse relatório, tanto das pessoas titulares quanto 
suplentes. 

 

VII. LISTAGEM DOS INTEGRANTES DA COMISSÃO ORGANIZADORA DA 
CONFERÊNCIA 

Município Nome Segmento Idade E-mail 

Santa Maria 
KEILA ADRIANA 
MAZZINI DA 
ROSA 

PRESIDENTE 
COMDICA (Governo) 56 keilamazzini@hotmail.com 

Santa Maria 
ADRIANA DE 
FÁTIMA 
POZZOBON 

VICE-PRESIDENTE 
COMDICA (Sociedade 
Civil) 

50 adripozzobon@hotmail.com 

Santa Maria CRISTIANE 
CLAVÉ 

SECRETÁRIA 
COMDICA (Governo) 39 clavecris@hotmail.com 

Santa Maria 
LUSIANE DA 
TRINTADE PINTO 
ENDLER 

ADOLESCENTE 
(Sociedade Civil) 16 endlerlusiane2@gmail.com 

Santa Maria GUILHERME 
COSTA 

ADOLESCENTE 
(Sociedade Civil) 16 guicosta150510oi@gmail.co

m 

Santa Maria GERUSA DUTRA 
LUTZ 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL (Governo) 

50 gdutralutz@gmail.com 

Santa Maria JULIANE FARINA 
MELLO 8º CRE (Governo) 57 julianefmello@hotmail.com 

Santa Maria LISANDRA 
MULLER DE SMED (Governo) 52 lisandra.caetano@prof.santa

maria.rs.gov.br 



 

OLIVEIRA 
CAETANO 

Santa Maria MARTA GODOY FASE (Governo) 66 drinhasilvagodoy@hotmail.
com 

Santa Maria FLAVIA DEPRA 
RIBEIRO NETO 

CEFASOL (Sociedade 
Civil) 43 flavianetto0782@gmail.com 

Santa Maria 
EDIANE 
GRESSLER FUCHS 
OLIVEIRA 

CEDEDICA (Sociedade 
Civil) 57 edianeoliveira07@gmail.co

m 

Santa Maria JAINE PAULA 
KLOPP CIEE (Sociedade Civil) 28 jaineklopp1@gmail.com 

Santa Maria CRISTIANE 
TATSCH 

CONSELHO TUTELAR 
(Sociedade Civil) 45 cristiane.tatsch@bol.com.br 

Santa Maria 
FLAVIA 
DOMENECH 
SILVA 

DPCA (Governo) 46 flaviadsd22@gmail.com 

Santa Maria EDENILSON 
SANTOS NOVAIS 

ASSFor (Sociedade 
Civil) 54 edenilson.snovais@hotmail.

com 

Santa Maria 
JONATAN ARIEL 
DE OLIVEIRA 
MELO 

SMDS (Governo) 38 melo.jonatanariel@gmail.co
m 

Santa Maria 
JESSICA 
APARECIDA DA 
ROSA CARDOSO 

CIEE (Sociedade Civil) 27 jessicadarosacardoso@gmai
l.com 

Santa Maria DENISE COMIN 
SILVA ALMEIDA 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
SAÚDE (Governo) 

30 politicasaudedacrianca@gm
ail.com 

 

VIII. FOTOS E MATÉRIAS DE SITES, BLOGS E MÍDIA A RESPEITO DA 
CONFERÊNCIA MUNICIPAL 

 



 

a) Encontros Preparatórios:​
​

 

 



 

 

 

CE COMUNITARIO INFANTIL-CABOLINA

PRÉ-CONFERÊNCIA

PREPARATÓRIA
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CM NE
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CENTRO COMUNITÁRIO INEANTIL-CAROLINA

PRÉ-CONFERÊNCIA
PREPARATÓRIA
10ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE

8 de Jurho de 2026
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Inserir o link de todos meios digitais e mais fotos  

https://diariosm.com.br/noticias/geral/santa-maria-realiza-10-conferencia-municipal-dos
-direitos-da-crianca-e-do-adolescente.15446548 



 

https://www.instagram.com/reel/Dadu-I_xxtO/?igsh=NzRhaGNpcXAzcWFv 

https://www.santamaria.rs.gov.br/cons_comdica/1798-conferencia-municipal 

https://www.instagram.com/centrosocialmadrefrancisca?igsh=MWhhOTQ0c3dvNnhiZ
Q== 

 

 

Santa Maria, 17 de julho de 2026. 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura da Presidente do COMDICA 


